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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei nº 1.872 – de 26 de dezembro de 2005.

Institui o “Programa de Auxílio Melhorias na Propriedade dos Agricultores do Município de Quilombo” e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a presente lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o “Programa de Auxílio Melhorias na Propriedade agrícola” através da concessão de auxílio aos agricultores de Quilombo que realizarem investimentos na construção de aviários, pocilgas (chiqueiros), estrebarias, paióis, galpões para fumo, esterqueiras e açudes, com o objetivo de fortalecer as atividades rurais, nos termos da presente Lei. 

§ 1º Para os efeitos desta lei, considera-se agricultor do município de Quilombo, toda a pessoa física ou jurídica que revestir a condição de proprietário, arrendatário, agregado, meeiro, parceiro e posseiro de terras agrícolas localizadas no território do município e que esteja em plena exploração da atividade produtiva.


§ 2º Para qualquer um dos tipos de construção beneficiados pela presente lei, a implantação do projeto dependerá do atendimento, pelo interessado, das exigências e normas legais vigentes.

Art. 2º Para obter o benefício de que trata a presente lei, o agricultor deverá:

I - apresentar requerimento junto a Secretaria Municipal de Agricultura, protocolando-o em data anterior ao início das obras;

II - comprovar sua situação de agricultor no município de Quilombo, através do bloco de Produtor Rural;

III - apresentar notas de vendas de produtos agrícolas expedidas no exercício anterior e no corrente, até a data de requerimento, compatíveis com a sua produção;

IV - apresentar projeto técnico ou laudo elaborado por profissional da área.

V - cumprir com a função social da propriedade, conforme determina o art. 186 da constituição Federal.

§ 1º Após o recebimento do requerimento do interessado a Secretaria Municipal de Agricultura instruirá o processo e designará um técnico para acompanhar os trabalhos.

§ 2º O pedido somente será deferido após a verificação, junto ao órgão municipal responsável, da existência de dotação orçamentária para atender ao benefício. 

 
§ 3º Estará dispensado da entrega das notas fiscais de vendas relativas ao exercício anterior de que trata o inciso III deste artigo, o agricultor que já apresentou referidos documentos fiscais junto ao setor do Movimento econômico do Município.


Art. 3º O benefício será estendido, tão somente, às construções vinculadas ao incremento das seguintes atividades agrícolas:



   I – avicultura;



 II – suinocultura;



III – bovinocultura; 



IV – fumicultura;

     

  V - piscicultura.

§ 1º O auxílio financeiro de que trata a presente lei, corresponderá ao valor de até R$ 2,00 (dois reais) ao m2 (metro quadrado) de área construída, quando a construção se referir às atividades constantes dos incisos I, II e III e IV   deste artigo.


§ 2º Para as construções relativas à atividade prevista no inciso V deste artigo o auxílio financeiro corresponderá ao valor de até R$ 0,30 (trinta centavos de real) ao m2 (metro quadrado) de área alagada, limitado ao valor de até R$ 400,00 (quatrocentos reais) para construção de açudes novas e de até R$ 200,00 (duzentos reais), para melhorias em açudes já existentes na propriedade, sendo que para esta última o benefício poderá ser  concedido somente a cada 03 anos.

Art. 4º O auxílio financeiro será repassado diretamente ao agricultor, mediante laudo prévio da Secretaria Municipal de Agricultura, atestando que os serviços foram efetivamente prestados, devidamente acompanhado das notas fiscais das mercadorias e dos serviços, emitidas por comerciantes ou prestadores de serviços sediados no município, relativas às despesas incorridas na construção. 

§ 1º De posse do laudo favorável, emitido pelo responsável pela Secretaria Municipal de Agricultura, o Prefeito Municipal deferirá o auxílio.

§ 2º O Município poderá vetar o pagamento do benefício caso os comprovantes de despesas apresentados forem incompatíveis com o investimento em questão. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução da presente correrão por conta do orçamento municipal.

Art. 6º A operacionalização e o funcionamento do Programa instituído pela presente lei será regulamentado por Decreto do Executivo Municipal. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, em especial a Lei nº 1.709/2003.

Gabinete do Executivo Municipal, 26 de dezembro de 2005.

ANTÔNIO ROSSETTO

Prefeito Municipal

Rosângela Basi

Secretária de Agricultura e Meio Ambiente

Antonio Campagnolo

Secretário de Educação, Cultura e Esportes

Alceu Martinhago

Secretário de Promoção Social

Registrado Publicado em data supra

Neimar da Silva Theodoro

Funcionário Designado
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